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MULTA ISOLADA

A multa isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados
deve ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a
apuracao definitiva apos o encerramento do exercicio redunde em montante
menor. Pelo principio da absor¢do ou consungdo, contudo, ndo deve ser
aplicada penalidade pela violagdo do dever de antecipar, na mesma medida
em que houver aplicagdo de san¢do sobre o dever de recolher em definitivo.
Esta penalidade absorve aquela at¢é o montante em que suas bases se
identificarem, o que ndo ocorreu no presente langamento.

RO Negado e RV Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio e quanto ao recurso voluntario, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Ricardo Marozzi Gregoério (Relator) e
Aurora Tomazini de Carvalho. Designado o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes
para redigir o voto vencedor.

Documento assinado digitalmente.

Antonio Bezerra Neto - Presidente.

Documento assinado digitalmente.

Ricardo Marozzi Gregorio - Relator.
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 MULTA ISOLADA
 A multa isolada pelo descumprimento do dever de recolhimentos antecipados deve ser aplicada sobre o total que deixou de ser recolhido, ainda que a apuração definitiva após o encerramento do exercício redunde em montante menor. Pelo princípio da absorção ou consunção, contudo, não deve ser aplicada penalidade pela violação do dever de antecipar, na mesma medida em que houver aplicação de sanção sobre o dever de recolher em definitivo. Esta penalidade absorve aquela até o montante em que suas bases se identificarem, o que não ocorreu no presente lançamento.
 RO Negado e RV Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e quanto ao recurso voluntário, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Ricardo Marozzi Gregório (Relator) e Aurora Tomazini de Carvalho. Designado o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes para redigir o voto vencedor.
 
 Documento assinado digitalmente.
 Antonio Bezerra Neto - Presidente. 
 Documento assinado digitalmente.
 Ricardo Marozzi Gregorio - Relator.
 Documento assinado digitalmente.
 Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Redator Designado.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Ricardo Marozzi Gregorio, Fernando Luiz Gomes de Mattos, Aurora Tomazini de Carvalho e Antonio Bezerra Neto.
 
  
Inicialmente, esclareço que todas as indicações de folhas inseridas neste relatório e no subsequente voto dizem respeito à numeração do processo em papel que foi digitalizado para o sistema e-Processo.
Trata-se de recurso voluntário interposto por AES TIETE S/A contra acórdão proferido pela DRJ/São Paulo I que concluiu pela procedência parcial dos lançamentos efetuados. No mesmo acórdão, recorreu-se de ofício em face da exoneração de crédito tributário que superou o limite previsto na Portaria MF nº 03/2008.
Os créditos tributários lançados, no âmbito da Defis/São Paulo, referentes à multa isolada pelo não recolhimento de estimativas de CSLL, devidos em períodos de apuração correspondentes aos anos-calendário de 2003, 2004 e 2007, totalizaram o valor de R$ 5.220.148,95. 
Em seu relatório, a decisão recorrida assim descreveu o caso:

No TERMO DE CONSTATAÇÃO (fls. 09 a 26) consta o seguinte relato, relativamente ao lançamento objeto do presente processo:
- ao analisar a regularidade dos dados inseridos nas Fichas 11, 12A, 16 e 17 das DIPJ dos anos-calendário de 2003, 2004 e 2007, constatou incorreções e inconsistências, que demonstra;
Ano-calendário de 2003
- os saldos das antecipações a pagar, correspondentes aos meses de maio a setembro, apurados nas Linhas 12 das Fichas 16, da DIPJ/2004, no somatório de R$ 7.504.090,35, não foram informados, posto que tais débitos só foram incluídos nas DCTF do 4° trimestre/2003, ao informar o total de R$ 8.485.018,50, como sendo a estimativa da CSLL apurada no mês de outubro/2003; 
Ano-calendário de 2004
- a estimativa de CSLL correspondente a dezembro/2004, apurada na Linha 12 da Ficha 16, da DIPJ/2005, no valor de R$ 6.638.980,45, foi indicada na DCTF como sendo no importe de R$ 4.445.121,55, ou seja, R$ 2.193.858,90 a menor;
- a Ficha 17 - CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO deveria ser preenchida como segue:
Ficha 17 da DIPJ/2005
CORRETO
EMPRESA
DIFERENÇA

39 � TOTAL DA CSLL
22.906.658,49
22.906.658,49
-

43 � CSLL MENSAL PG EST
20.712.799,58 (*)
26.649.963,00
(5.937.163,42)

46 � CSLL RETIDO NA FONTE
1.524,32
1.524,32


51 � CSLL A PAGAR
2.192.334,59
(3.744.828,83)
5.937.163,42

(*) Somatório das estimativas de CSLL efetivamente recolhidas/compensadas no período de janeiro a dezembro/2004, conforme DCTF (fl. 35).
(...)
Ano-calendário de 2007
- a estimativa da CSLL a pagar, correspondente a dezembro/2007, de R$ 42.690.247,18, foi informada na DCTF no valor de R$ 41.947.898,56, ou seja, R$ 742.348,62 a menor;
- tal diferença impacta no preenchimento da FICHA 17 - CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO, como se demonstra:
Ficha 17 da DIPJ/2008
CORRETO
EMPRESA
DIFERENÇA

49 � TOTAL DA CSLL
73.212.548,32
73.212.548,32
-

43 � CSLL PG. P/ESTIMATIVA
72.470.199,69 (*)
73.212.548,32
(742.348,63)

DIFERENÇA
742.348,63
-
742.348,63

(*) As antecipações declaradas nas Fichas 17 da DIPJ/2008 e nas DCTF referentes ao ano de 2007 totalizaram R$ 72.470.199,69.
Infrações cometidas fiscalizada
- em razão da insuficiência de declaração de valores de CSLL por estimativa, na DCTF, a contribuinte fica sujeita ao lançamento de multa isolada, no percentual de 50% sobre a base de cálculo estimada;
- são cobradas as diferenças de CSLL a pagar, verificadas nos anos-calendário de 2004 e 2007;
Em decorrência da ação fiscal, foi lavrado o auto de infração objeto do presente processo, exigindo a multa isolada, no valor de R$ 5.220.148,95, referente aos anos-calendário de 2003, 2004 e 2007 (fls. 54 a 58).
O lançamento teve como enquadramento legal o art. 44, §1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996.
Tendo tomado ciência do auto de infração em 10/12/2008, a contribuinte apresentou, por meio de seus procuradores (fls. 75 a 98), em 09/01/2009, a impugnação de fls. 61 a 72, instruída com a documentação de fls. 73 a 199 e 202 a 279, aduzindo em sua defesa, em síntese:
- a acusação veiculada no auto de infração exige multa isolada de 50% em razão de divergências entre os valores declarados nos meses de maio a setembro de 2003, dezembro de 2004 e dezembro de 2007, que supostamente acarretariam a falta no pagamento das estimativas mensais em tais períodos;
- a fiscalização indicou no auto de infração o art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n° 9.430, de 1996, como suposto fundamento legal;
- tal norma jurídica jamais poderia embasar a exigência fiscal por ter sido expressamente revogada pela Lei n° 11.488, de 2007;
- o art. 102 do Decreto n° 70.235, de 1972, elenca como elemento essencial ao auto de infração a indicação da disposição legal infringida, e esse requisito essencial não foi cumprido;
- nem se diga que os fatos geradores eram anteriores à revogação do art. 44, § 1°, IV, da Lei n° 9.430, de 1996, porque a regra geral de irretroatividade das normas é excetuada nos casos em que é editada a lei mais benéfica, que deixe de definir determinado fato como infração ou que reduza a penalidade aplicável, sendo este o princípio geral informador do Sistema Tributário Nacional, conforme se observa no art. 106 do CTN;
- o Conselho de Contribuintes em diversas ocasiões privilegiou o princípio da retroatividade benéfica da norma para determinar o cancelamento da exigência quando norma superveniente deixasse de considerar determinada situação como infração;
- a existência de supostas divergências nas informações declaradas em DCTF ou mesmo nas informações constantes em DIPJ não está sujeita à multa de 50% ou sequer está tipificada como uma infração tributária;
- em respeito ao princípio da legalidade e da tipicidade cerrada, que deriva do imperativo disposto no art. 5°, XXXIX da Constituição Federal, a infração cometida deve estar tipificada no ordenamento jurídico para que seja possível a aplicação da penalidade;
- a ausência de tipificação do fato ilícito é causa de cancelamento da multa, conforme já decidiu o Conselho de Contribuintes;
- cumpre ainda destacar a impossibilidade de se exigir o pagamento da multa isolada pela falta de recolhimento dos valores de estimativas após o encerramento dos anos-calendário;
- consoante a redação do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, é considerada uma infração sujeita à multa isolada de 50% a situação em que o contribuinte deixa de realizar o pagamento mensal, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para o ano-calendário correspondente;
- a hipótese normativa não se aplica ao caso em comento dada a impossibilidade de se exigir multa isolada pela falta de recolhimento de estimativa após o encerramento do ano-calendário; findo o ano-calendário a multa isolada perde o seu fundamento uma vez que o contribuinte não está sujeito ao pagamento do valor mensal, conforme base estimada,mas sim ao pagamento do tributo conforme a base anual, já consolidada;
- encerrado o ano-base, eventuais insuficiências de recolhimento da CSLL são punidas mediante a aplicação da multa de ofício prevista no inciso I do art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996 e não mais pela exigência da multa isolada;
- ainda, a multa isolada é inaplicável diante da inexistência de valor exigível a título de estimativa no período de apuração de maio a setembro de 2003, dezembro de 2004 e dezembro de 2007, por ter sido integralmente recolhido;
- para o ano-calendário de 2003, deixou de indicar na DCTF o valor das estimativas mensais dos meses de maio, junho, julho, agosto e setembro, mas foram incluídos na DCTF do mês de outubro, como constatou a Fiscalização, e o valor foi corretamente declarado em DIPJ e recolhido (doc. 03);
- os valores de CSLL dos meses de maio a setembro de 2003 foram devidamente recolhidos e compensados, como se percebe dos documentos anexos (doc. 04);
- para os meses de dezembro dos anos-calendário de 2004 e 2007, basta um simples exame dos valores informados em DIPJ e um confronto com os valores pagos para verificar que nenhum valor é devido pela impugnante a título de estimativa.

Ao apreciar a impugnação apresentada, a 3ª Turma da já mencionada DRJ/São Paulo I proferiu o Acórdão nº 16-22.340, de 5 de agosto de 2009, por meio do qual decidiu pela procedência parcial do feito fiscal.
Assim figurou a ementa do referido julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2003, 2004, 2007
ESTIMATIVAS PAGAS ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DA BASE DE CALCULO DA MULTA ISOLADA.
Tendo sido trazidos aos autos comprovantes de pagamentos das estimativas, dos anos-calendário de 2003 (parte) e 2004, efetuados antes do início da ação fiscal, excluem-se tais valores da base de cálculo da multa isolada.
ESTIMATIVAS DECLARADAS EM DCOMP. NÃO HOMOLOGAÇÃO. MULTA ISOLADA.
A DCOMP apresentada após a vigência da MP n° 135, de 2003, convertida na Lei n° 10.833, de 2003, constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. A compensação declarada extingue o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Não homologadas as compensações, os débitos de estimativas mensais são cobrados com base na DCOMP, não sendo cabível o lançamento da multa isolada por falta de pagamento das estimativas.
FALTA DE PAGAMENTO DE ESTIMATIVA. MULTA ISOLADA. PAGAMENTO EFETUADO DURANTE A AÇÃO FISCAL.
O pagamento da antecipação de CSLL mensal, referente a dezembro de 2007, após o inicio da ação fiscal, não exclui a multa isolada lançada.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2003, 2004, 2007
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. ERRO. PREJUÍZO AO SUJEITO PASSIVO. INOCORRÊNCIA. LANÇAMENTO VÁLIDO E EFICAZ.
O erro na capitulação legal não acarretou prejuízo ao sujeito passivo, que teve pleno conhecimento da infração imputada, exercendo o seu direito de defesa sem restrições. Embora mencionando parágrafo revogado do dispositivo legal, a autoridade fiscal aplicou corretamente a multa devida, em conformidade com a redação nova, respeitando a retroatividade benigna da legislação que comina penalidade menos severa.
Inconformada, a empresa autuada apresentou recurso voluntário no qual, essencialmente, repetiu os argumentos deduzidos na impugnação. 

É o relatório.

 
Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator 

O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. Além disso, o valor do crédito tributário exonerado pela decisão de primeira instância supera aquele previsto no artigo 2º da Portaria MF nº 375/2001, com o valor alterado pela Portaria MF nº 03, de 03 de janeiro de 2008 (tributos e encargos de multa superior a R$ 1.000.000,00), motivo pelo qual o recurso de ofício interposto também deve ser conhecido.
Em seu recurso, a empresa autuada resume bem os valores da autuação que remanesceram depois das exonerações promovidas na instância a quo (fls. 364):


2003
Multa isolada
2004
Multa isolada
2007
Multa isolada

VALOR DO AUTO DE INFRAÇÃO
R$ 3.752.045,19
R$ 1.096.929,45
R$ 371.174,31

VALOR MANTIDO NA DRJ
-
-
R$ 371.174,31


Portanto, a decisão recorrida exonerou a totalidade das multas aplicadas referentes aos anos de 2003 e 2004. Fez isso, porque constatou que as estimativas que serviram de base às multas haviam, de fato, sido recolhidas e/ou declaradas. Nesse sentido, reproduzo os trechos do voto da autoridade julgadora que justificam essa constatação:

A interessada aduz, ainda, que não houve falta de pagamento das estimativas, nos anos-calendário de 2003, 2004 e 2007.
No ano-calendário de 2003, as estimativas apuradas na DIPJ, nos meses de maio a setembro não foram declaradas em DCTF, tendo sido somadas ao valor apurado em outubro e incluídas na DCTF do 4° trimestre de 2003.
A impugnante alega que deixou de indicar na DCTF dos respectivos meses o valor das estimativas dos meses de maio a setembro, mas incluiu na DCTF do mês de outubro, e recolheu o valor devido, fazendo referência ao �doc. 04� como comprovação dos pagamentos.
Às fls. 148 a 151 constam comprovantes de arrecadação referentes às antecipações mensais de CSLL, código 2484, dos períodos de apuração julho/2003, agosto/2003, setembro/2003 e outubro/2003, nos valores originais de R$ 910.433,77, R$ 910.452,46, R$ 1.663.330,00, e R$ 1.341.329,32, respectivamente, efetuados antes do início da ação fiscal, em 20/10/2006 (julho a setembro/2003) e 28/11/2003 (outubro/2003).
A DIPJ considerada pela autoridade fiscal, de n° 0899464, foi entregue em 29/06/2004, tendo sido apurados valores de antecipações a pagar de CSLL nos meses de maio/2003 a outubro/2003 (fls. 27 a 30).
Por sua vez, na DCTF n° 00001.002.005.5l943479, retificadora, analisada pela Fiscalização, constaram as seguintes informações (fls. 34 e 299 a 301):
Período de apuração
IRPJ código 2484-1 (valor em R$)
Compensações

Outubro/2003
8.485.018,50
DCOMP 3417095090281l03.l.3.03-0076
(valor do débito compensado: R$
7.143.689,18)

Novembro/2003
732.224,61
DCOMP 31928.44795.30l203.1.3.03-3230

A DCOMP 31928.44795.301203.1.3.03-3230 foi retificada, em 14/07/2004, alterando o valor do débito, de R$ 732.224,61 para R$ 0,01 (fl. 304), e nessa mesma data foram transmitidas novas DCOMP referentes a estimativas de CSLL dos meses de maio/2003, junho/2003, ju1ho/2003, agosto/2003 e setembro/2003 (fls. 302 a 307).
Assim, todas as antecipações apuradas na DIPJ/2004 foram declaradas em DCOMP, compensadas com saldos negativos de períodos anteriores, tendo tais compensações sido analisadas no processo administrativo n° 10880.915010/2008-01, cujo acórdão, proferido pela 4ª Turma desta Delegacia de Julgamento, em face da manifestação de inconformidade apresentada pela interessada ao Despacho Decisório da Autoridade Administrativa, está acostado às fls. 282 a 298 (cópia extraída do Sistema Decisões).
Desse acórdão extrai-se que:
- o Despacho Decisório não homologou as compensações declaradas nos sete PER/DCOMP apresentados, que referenciaram o crédito como decorrente de SNCSLLAC 2002 (saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2002), tendo em vista que não houve apuração de crédito na DIPJ/2003;
- o primeiro PER/DCOMP entregue tendo como direito creditório o SNCSLLAC 2002 foi transmitido em 28/11/2003 (34170.95090.28l103.1.3.03-0076), cujo débito refere-se ao código 2484 (CSLL - Estimativa Mensal), período de apuração 01/10/2003;
- a contribuinte informa que as estimativas referentes aos meses de junho, julho e agosto, de 2003 foram compensados com o SNCSLLAC 2002, mas não foi apurado saldo negativo no AC de 2002, conforme consulta ao sistema IRPJ/CONS, não havendo como deferir os PER/DCOMP de n°s 03105.71560.140704.1.3.03-9012, 40853.33629.140704.1.3.03-6061 e 10453.64824.140704.1.3.03-8586;
- a contribuinte afirma que compensou as estimativas de CSLL dos meses de maio e outubro, de 2003, com o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2001, mas a compensação de maio não está informada na DCTF e, em relação ao mês de outubro, a DCTF informa que o débito soma R$ 8.485.018,50, tendo sido recolhido R$ 1.341.329,32 e compensado o valor restante com 0 saldo negativo do ano-calendário de 2002 que, como visto, não existiu;
- foi indeferida a manifestação de inconformidade, determinando o prosseguimento na cobrança dos débitos confessados nos PER/DCOMP de n°s 34l70.95090.281103.1.3.03-0076, 17459.15414.l40704.1.3.03-7283, 03105.71560.140704.1.3.03-9012, 4085333629.140704.1.3.03-6061, 10453.64824.140704.1.3.03-8586, 20804.23719.140704.1.3.03-6725 e 29196.64602.140704.1.7.03-1248.
No presente processo foi exigida a multa isolada tomando de cálculo os valores das estimativas de CSLL dos meses de maio/2003 a setembro/2003, consideradas não pagas, demonstradas à fl. 23.
Contudo, devem ser excluídas das bases de cálculo de tal multa os pagamentos efetuados pela interessada, em 20/10/2006 (fls. 148 a 150), confirmados às fls. 308 a 313, conforme segue:
Ano de 2003
Estimativa de 
CSLL (DIPJ)
Pagamentos
Estimativas de
CSLL não pagas

Maio
148.203,19
0,00
148.203,19

Junho
2.330.270,93
0,00
2.330.270,93

Julho
2.451.833,77
910.433,77
1.541.400,00

Agosto
910.452,46
910.452,46
0,00

Setembro
1.663.330,00
1.663.330,00
0,00

Total


4.019.874,12

Ressalve-se que os pagamentos ora considerados, que permanecem não alocados (fls. 311 e 312), devem ser alocados ou bloqueados pela Delegacia de origem. 
Após exclusão das estimativas pagas, remanesce a multa isolada no valor de R$ 2.009.937,06, correspondente a 50% de R$ 4.019.874,12. 
Quanto às compensações, o § 2° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, introduzido pela Lei n° 10.637, de 2002, conversão da Medida Provisória n° 66, de 2002, dispõe que a compensação declarada extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
As DCOMP foram transmitidas antes do início do procedimento fiscal, em 14/07/2004, constituindo confissão de dívida, nos termos do parágrafo 6° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, incluído pela Medida Provisória n° 135, de 2003, convertida na Lei n° 10.833, de 2003.
Por sua vez, os débitos de estimativas mensais, cujas compensações não foram homologadas, são cobrados, com base nas DCOMP, conforme previsto na IN SRF n° 600, de 2005, art. 29, e na IN RFB n° 900, de 2008, art. 37. Da não homologação das compensações cabem a manifestação de inconformidade e o recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, segundo o rito do Processo Administrativo Fiscal (Decreto n° 70.235, de 1972).
Assim sendo, não configurada a falta de pagamento das estimativas a justificar o lançamento da multa isolada, no presente processo, deve ser exonerada, também, a multa isolada remanescente, no valor de RS 2.009.937,06.
No ano-calendário de 2004, a autoridade fiscal verificou que a estimativa de CSLL correspondente a dezembro/2004, apurada na Linha 12 da Ficha 16, da DIPJ/2005, no valor de R$ 6.638.980,45, foi indicada na DCTF como sendo no importe de R$ 4.445.121,55, ou seja, R$ 2.193.858,90 a menor.
Pesquisas efetuadas nos sistemas internos da Receita Federal dão conta de que houve recolhimento, em 31/01/2005, referente ao período de apuração 31/12/2004, código 2484, no importe de R$ 8.188.429,06, tendo sido alocado ao débito declarado em DCTF, o valor de R$ 4.445.121,55, remanescendo um saldo de R$ 3.743.307,51 (fls. 314 e 315). Assim sendo, cancela-se a multa lançada, no valor de R$ 1.096.929,45, e uma parte do saldo remanescente do recolhimento efetuado, no importe de R$ 2.193.858,90, deve ser alocado ou bloqueado pela Delegacia de origem.

Assim, tendo sido confirmados o recolhimento e/ou declaração das estimativas, relativas aos anos de 2003 e 2004, que serviram de base para as multas aplicadas, correta a decisão recorrida que afastou essas últimas. Nesse sentido, é de se negar provimento ao recurso de ofício.
Quanto à multa aplicada sobre a estimativa não paga no ano de 2007, apesar de a autoridade julgadora também ter constatado que houve o seu pagamento, não concordou com a sua exoneração porque este se deu em data posterior ao início do procedimento fiscal.
Nada obstante, sobre essa matéria, sigo o entendimento que somente concorda com a aplicação da multa isolada se ficar constatado que houve parcela do tributo devido que deixou de ser paga na forma de antecipação (quando deveria ter sido paga nesta forma), mas foi paga no ajuste.
Nesse sentido, pela clareza da argumentação empreendida, peço vênia para reproduzir trecho, conquanto extenso, do voto proferido pela ilustre Conselheira Karem Jureidini Dias no julgamento da Câmara Superior de Recursos Fiscais realizado em 15/08/2012 (Acórdão nº 9101-01.455): 

A MULTA ISOLADA POR NÃO RECOLHIMENTO DAS ANTECIPAÇÕES
A multa isolada, aplicada por ausência de recolhimento de antecipações, é regulada pelo artigo 44, inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430/96, verbis:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
(...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.�
A norma prevê, portanto, a imposição da referida penalidade quando o contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real Anual, deixar de promover as antecipações devidas em razão da disposição contida no artigo 2º da Lei nº 9.430/96, verbis:
�Art.2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento do imposto, em cada mês, determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o disposto nos §§1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
§1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de quinze por cento.
§2º A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)ficará sujeita à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.
§3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§1º e 2º do artigo anterior.
§4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995; 
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração; 
III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real; 
IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.�
A natureza das antecipações, por sua vez, já foi objeto de análise do Superior Tribunal de Justiça, que manifestou entendimento no sentido de considerar que as antecipações se referem ao pagamento de tributo, conforme se depreende dos seguintes julgados:
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. CSSL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO. ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.
1. "É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no REsp 694278RJ, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).
2. A antecipação do pagamento dos tributos não configura pagamento indevido à Fazenda Pública que justifique a incidência da taxa Selic.
3. Recurso especial improvido.�
(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro João Otávio de Noronha Segunda Turma Data do Julgamento 19/09/2006 DJ 26.10.2006 p. 277)
�AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO CSSL APURAÇÃO POR ESTIMATIVA PAGAMENTO ANTECIPADO OPÇÃO DO CONTRIBUINTE LEI N. 9430/96.
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n. 9430/96. Precedentes:
REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005 e REsp 574347/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004. Agravo regimental improvido.�
(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180 Relator Ministro Humberto Martins Segunda Turma DJ 17.08.2006 p. 341)
Do exposto, infere-se que a multa em questão tem natureza tributária, pois aplicada em razão do descumprimento de obrigação principal, qual seja, falta de pagamento de tributo, ainda que por antecipação prevista em lei.
Debates instalaram-se no âmbito desse Conselho Administrativo sobre a natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei à corrente que entendia que a multa isolada não poderia prosperar porque penalizava conduta que não se configurava obrigação principal, tampouco obrigação acessória. Ou seja, mantinha o entendimento de que a multa em questão não se referia a qualquer obrigação prevista no artigo 113 do Código Tributário Nacional, na medida em que penalizava conduta que, a meu ver à época, não podia ser considerada obrigação principal, já que o tributo não estava definitivamente apurado, tampouco poderia ser considerada obrigação acessória, pois evidentemente não configura uma obrigação de caráter meramente administrativo, uma vez que a relação jurídica prevista na norma primária dispositiva é o �pagamento� de antecipação.
Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por concluir que trata-se, em verdade, de multa pelo não pagamento do tributo que deve ser antecipado. Ainda que tenha o contribuinte declarado e recolhido o montante devido de IRPJ e CSLL ao final do exercício, fato é que caberá multa isolada quando o contribuinte não efetua a antecipação deste tributo. Tanto assim que, até a alteração promovida pela Lei nº 11.488/07, o caput do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, previa que o cálculo das multas ali estabelecidas seria realizado �sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição�.
Destaco trecho do voto proferido pelo Ilustre Conselheiro Marcos Vinícius Neder de Lima, no julgamento do Recurso nº 105-139.794, Processo n° 10680.005834/2003-12, Acórdão CSRF/01-05.552, verbis:
�Assim, o tributo correspondente e a estimativa a ser paga no curso do ano devem guardar estreita correlação, de modo que a provisão para o pagamento do tributo há de coincidir com valor pago de estimativa ao final do exercício. Eventuais diferenças, a maior ou menor, na confrontação de valores geram pagamento ou devolução do tributo, respectivamente. Assim, por força da própria base de cálculo eleita pelo legislador � totalidade ou diferença de tributo � só há falar em multa isolada quando evidenciada a existência de tributo devido�.
É bem verdade que melhor seria se a penalidade em comento fosse tratada como uma pena aplicada pela postergação do pagamento de imposto ou contribuição, mas existe regra específica para o caso de ausência de pagamento ou pagamento a menor de antecipação devida de IRPJ e CSLL, sobrepondo-se, portanto, à regra da postergação.
Adotada a premissa de que a imputação da multa isolada tem por fundamento norma primária sancionadora, em cuja hipótese está o descumprimento de obrigação principal, então a multa isolada é prevista para as hipóteses de não recolhimento ou recolhimento a menor do tributo na forma antecipada. Entendo que não há como se admitir que o valor da antecipação seja, após o encerramento do ano-calendário, um tributo isolado. A antecipação não é inconstitucional, nem ilegal. Isto porque, como o próprio nome enseja, é mera antecipação de tributo � IRPJ e CSLL � apurado de forma definitiva após o encerramento do ano-calendário, no caso de apuração na forma de lucro real anual.
O disposto no artigo 44, inciso II, alínea �b� da Lei nº 9.430/96 veicula norma que estabelece a imputação de penalidade isolada pelo não recolhimento de IRPJ e CSLL, de forma antecipada. Dado o fato do não recolhimento do tributo no prazo estipulado para sua antecipação, deve ser imputada a multa isolada.
No conseqüente desta norma resta claro que, como critério pessoal, tem-se de um lado o contribuinte sujeito ao pagamento da antecipação, de outro a União como sujeito ativo. Como critério quantitativo tem-se o percentual atual de 50% do tributo devido e não pago. Utiliza-se o termo tributo porque a sanção é aplicada sobre o descumprimento de obrigação principal.
Neste passo, até o encerramento do ano-calendário o que se tem por tributo devido é o IRPJ e a CSLL, apurados conforme cálculo previsto para antecipação. Já após o encerramento do ano-calendário e apuração do IRPJ e CSLL pelo lucro real, não há como negar que o montante do tributo devido é aquele definitivamente apurado, após as adições, exclusões e compensações previstas em lei.
Considerando que o IRPJ e a CSLL são auferidos ao final do ano-calendário, sendo provisório o montante calculado nas antecipações, conclui-se que:
i) Quando a multa isolada é aplicada durante o ano-calendário, a base é o tributo até então apurado, conforme cálculo das antecipações, já que outro não existe a substituí-lo por definitividade naquele momento.
ii) Quando a multa isolada é imputada após o encerramento do ano-calendário e apuração definitiva do tributo devido, sem dúvida a hipótese de aplicação é a mesma, falta de recolhimento das antecipações, não obstante, sua base de incidência terá por limite o valor do tributo definitivamente apurado.
Nem há que se imaginar que se nega vigência à norma em questão. O que ocorre é a eliminação, pela interpretação, de eventual contrariedade. Ressalte-se que não se trata sequer de contradição, mas de mera e aparente contrariedade. Isto porque, tanto a multa isolada, quanto a multa de ofício têm seu lugar, bem como a multa isolada pode ser aplicada inclusive após o encerramento do ano-calendário, mas, em se tratando de multa de natureza tributária, a base é o tributo que deixou de ser recolhido. Este tributo � IRPJ e CSLL � é aquele apurado conforme cálculo de antecipação até o encerramento do período e é aquele apurado pelo lucro real após o encerramento do período.
Neste ponto, peço vênia para novamente transcrever trecho do voto do brilhante Conselheiro Marcos Vinícius Neder de Lima, proferido no julgamento do recurso nº 105-139.794, já mencionado anteriormente, verbis:
�(...) Vale dizer, após o encerramento do período, o balanço final (de dezembro) é que balizará a pertinência do exigido sob a forma de estimativa, pois esse acumula todos os meses do próprio ano-calendário.
Nesse momento, ocorre juridicamente o fato gerador do tributo e pode-se conhecer o valor devido pelo contribuinte. Se não há tributo devido, tampouco há base de cálculo para se apurar o valor da penalidade.(...).�
Se o lançamento é efetuado antes do fim do exercício � portanto antes dos ajustes / apuração do lucro, base de cálculo do IRPJ e da CSLL devidos � a base para imposição da sanção é aquela devida por antecipação e calculada até aquele momento. Naquele momento, inclusive, não há autorização para constituição de obrigação principal definitiva � tributo � especialmente porque o mesmo ainda não se quantificou definitivamente porque não concluído o fato gerador. Nestes termos dispõe o caput do artigo 15 da Instrução Normativa nº 93/97, verbis:
�Art. 15. O lançamento de ofício, caso a pessoa jurídica tenha optado pelo pagamento do imposto por estimativa, restringir-se-á à multa de ofício sobre os valores não recolhidos.�
De outra feita, em momento posterior ao encerramento do ano-calendário, já existe quantificação do tributo devido definitivamente pelos ajustes determinados em legislação de regência, então esta é a limitação ao critério quantitativo da imposição de multa isolada.
Vale destacar a lição de Marco Aurélio Greco a respeito do tema, verbis:
�(...) mensalmente o que se dá é apenas o pagamento por imposto determinado sobre base de cálculo estimada (art. 2º, caput), mas a materialidade tributada é o lucro real apurado em 31 de dezembro de cada ano (art. 3º do art. 2º). Portanto, imposto e contribuição verdadeiramente devidos, são apenas aqueles apurados ao final do ano. O recolhimento mensal não resulta de outro fato gerador distinto do relativo período de apuração anual; ao contrário, corresponde a mera antecipação provisório de um recolhimento, em contemplação de um fato gerador e uma base de cálculo positiva que se estima venha ou possa vir a ocorrer no final do período. Tanto é provisória e em contemplação de evento futuro que se reputa em formação � e que dele não pode se distanciar � que, mesmo durante o período de apuração, o contribuinte pode suspender o recolhimento se o valor acumulado pago exceder o valor calculado com base no lucro real do período em curso (art. 35 da Lei n° 8.891/95)�. (In:�Multa Agravada em Duplicidade� São Paulo, Revista Dialética de Direito Tributário n° 76, p. 159).
Tampouco é de se questionar esta interpretação com base no fato de que a multa em questão é aplicável até mesmo em casos de apuração de base negativa da CSLL e de prejuízo fiscal no ano-calendário correspondente, conforme dispõe a alínea �b�, do inciso II, do artigo 44, da Lei nº 9.430/96, anteriormente capitulado no § 1º do citado artigo.
O direito, in casu, deve ser analisado à luz da relação de coordenação existente entre a norma veiculada pelo artigo 44, inciso II, alínea �b� da Lei nº 9.430/96 e aquela veiculada pelo artigo 39, parágrafo segundo, da Lei nº 8.383/91, verbis:
�Art. 39. As pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real poderão optar pelo pagamento, até o último dia útil do mês subseqüente, do imposto devido mensalmente, calculado por estimativa, observado o seguinte:
(...)
§ 2° A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto mensal estimado, enquanto balanços ou balancetes mensais demonstrarem que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto calculado com base no lucro real do período em curso.(...)�
Referido dispositivo, conforme é possível constatar, autoriza que o contribuinte interrompa ou reduza os pagamentos devidos por antecipação desde que demonstre, por meio de balancete mensal, que o valor da estimativa anteriormente paga e, portanto, acumulada no período, excede o valor do tributo apurado com base no lucro ajustado no período em curso.

Assim, a exegese que se extrai dos comandos legais contidos no artigo 44 da Lei nº 9.430/96, mesmo após as alterações inseridas pela Lei nº 11.488/07, é aquela segundo a qual o lançamento da multa isolada pode ser feito em duas hipóteses: 
(i) Antes da apuração do tributo devido no balanço do final do ano-calendário, quando a base para a imposição da multa observará um dos seguintes critérios: (i.1) o valor correspondente às antecipações não pagas calculadas a partir da margem setorial (o percentual definido em lei) da receita bruta acumulada; ou (i.2) o valor correspondente às antecipações não pagas calculadas a partir do balanço de redução ou suspensão (neste último caso, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL).
(ii) Após a apuração do tributo devido no balanço do final do ano-calendário, somente se ficar constatado que houve parcela daquele tributo devido que deixou de ser paga na forma de antecipação (quando deveria ter sido paga nesta forma), mas foi paga no ajuste. A base para a imposição da multa corresponderá exatamente ao valor da mencionada parcela. Não se admite, por óbvio, que tal base supere o valor do tributo devido apurado. Assim, há que se verificar se os valores de estimativa a pagar foram deduzidos na apuração anual. Em caso positivo, isto significa que o tributo devido não foi recolhido nem como estimativa nem como resultado do ajuste, portanto, não se trata de cobrar multa isolada, mas, sim, de cobrar o tributo acompanhado da multa proporcional. Em caso negativo, isto significa que o tributo não foi recolhido como estimativa, mas foi recolhido como resultado do ajuste, portanto, é cabível a multa isolada. Contudo, a base para a imposição da multa deverá corresponder ao valor da estimativa não paga que deixou de ser deduzida na apuração anual do imposto devido. Não se admite, também, que essa base supere o valor do imposto devido calculado na apuração anual.
No presente caso, a estimativa em questão (dezembro/2007, no valor de R$ 742.348,62) havia sido deduzida na apuração anual (vide o Termo de Constatação às fls. 21 e o extrato da correspondente DIPJ às fls. 49). Assim, antes do início da ação fiscal, o tributo devido não havia sido recolhido nem como estimativa nem como resultado do ajuste. Destarte, não é caso de se cobrar multa isolada. O que poderia ter sido feito era o lançamento do tributo acompanhado da multa proporcional (algo que, por sinal, no Termo de Constatação às fls. 21, a autoridade fiscal dá entender que iria fazer). Nada obstante, a própria autoridade julgadora (fls. 350) noticia que tal lançamento não foi efetuado e que, ainda assim, ele seria desnecessário em virtude do pagamento efetuado com os acréscimos moratórios após o inicio do procedimento fiscal. Em vista disso, inexiste parcela que deixou de ser paga na forma de antecipação, sendo paga no ajuste (caso negativo do item "ii" acima), capaz de justificar a aplicação da multa isolada.
Há, portanto, que se afastar também a multa relativa ao ano de 2007.
Vale a pena também ressaltar que o caso presente não se trata de aplicação da Súmula CARF nº 105 porque a multa isolada não foi aplicada de forma concomitante com multas de ofício por falta de pagamento dos tributos apurados no ajuste anual.

Pelo exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário e negar provimento ao recurso de ofício. 

Documento assinado digitalmente.
Ricardo Marozzi Gregorio - Relator

 Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Redator Designado
No Acórdão nº 103-23370, de 24/01/2008, assim externei minha posição sobre o tema relativo à multa isolada:
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Inteiro Teor do Acórdão


Ementa:
IRPJ � MULTA ISOLADA � FALTA DE PAGAMENTO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO ESTIMADO � A regra é o pagamento com base no lucro real apurado no trimestre, a exceção é a opção feita pelo contribuinte de recolhimento do imposto e adicional determinados sobre base de cálculo estimada. A Pessoa Jurídica somente poderá suspender ou reduzir o imposto devido a partir do segundo mês do ano calendário, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculados com base no lucro real do período em curso. (Lei nº 8.981/95, art. 35 c/c art. 2º Lei nº 9.430/96).A falta de recolhimento está sujeita às multas de 75% ou 150%, quando o contribuinte não demonstra ser indevido o valor do IRPJ do mês em virtude de recolhimento excedentes em períodos anteriores. (Lei nº 9.430/96 44 § 1º inciso IV c/c art. 2º).A base de cálculo da multa é o valor do imposto calculado sobre lucro estimado não recolhido ou diferença entre a devido e o recolhido até a apuração do lucro real anual. A partir da apuração do lucro real anual, o limite para a base de cálculo da sanção é a diferença entre o imposto anual devido e a estimativa obrigatória, se menor. (Lei nº 9.430/96 art. 44 caput c/c § 1º inciso IV e Lei 8.981/95 art. 35 § 1º letra "b"). A multa pode ser aplicada tanto dentro do ano calendário a que se referem os fatos geradores, como nos anos subsequentes dentro do período decadencial contado dos fatos geradores. Se aplicada depois do levantamento do balanço a base de cálculo da multa isolada é a diferença entre o lucro real anual apurado e a estimativa obrigatória recolhida. 

Segundo esse posicionamento, a multa isolada em razão do não recolhimento de antecipações deve se ater ao imposto apurado no ajuste anual. Se nenhum imposto ao final for apurado, nenhuma multa será devida, dentre outros motivos, por ausência de base de cálculo. Não se poderia punir o particular tomando-se por base um tributo que não seria mais devido.
Essa jurisprudência, no entanto, é fruto da enorme carência no cenário nacional de estudos acerca do regime jurídico das sanções administrativas e, mais especificamente, das sanções tributárias.
Diante disso, é comum que se apliquem princípios atinentes ao regime jurídico tributário.
Nada obstante, as regras sancionatórias são em múltiplos aspectos totalmente diferentes das normas de imposição tributária, a começar pela circunstância essencial de que o antecedente das primeiras é composto por uma conduta antijurídica, ao passo que das segundas se trata de conduta lícita.
Dessarte, em múltiplas facetas o regime das sanções pelo descumprimento de obrigações tributárias mais se aproxima do penal que do tributário.
Pois bem, a Doutrina do Direito Penal afirma que, dentre as funções da pena, há a PREVENÇÃO GERAL e a PREVENÇÃO ESPECIAL.
A primeira é dirigida à sociedade como um todo. Diante da prescrição da norma punitiva, inibe-se o comportamento da coletividade de cometer o ato infracional. Já a segunda é dirigida especificamente ao infrator para que ele não mais cometa o delito.
É, por isso, que a revogação de penas implica a sua retroatividade, ao contrário do que ocorre com tributos. Uma vez que uma conduta não mais é tipificada como delitiva, não faz mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as funções preventivas.
Essa discussão se torna mais complexa no caso de descumprimento de deveres provisórios ou excepcionais.
Hector Villegas, (em Direito Penal Tributário. São Paulo, Resenha Tributária, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicação da retroatividade benigna às leis temporárias e excepcionais.
No direito brasileiro, porém, essa discussão passa ao largo há muitas décadas, em razão de expressa disposição em nosso Código Penal, no caso, o art. 3º:
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.
O legislador penal impediu expressamente a retroatividade benigna nesses casos, pois, do contrário, estariam comprometidas as funções de prevenção. Explico e exemplifico.
Como é previsível, no caso das extraordinárias, e certo, em relação às temporárias, a cessação de sua vigência, a exclusão da punição implicaria a perda de eficácia de suas determinações, uma vez que todos teriam a garantia prévia de, em breve, deixarem de ser punidos. É o caso de uma lei que impõe a punição pelo descumprimento de tabelamento temporário de preços. Se após o período de tabelamento, aqueles que o descumpriram não fossem punidos e eles tivessem a garantia prévia disso, por que então cumprir a lei no período em que estava vigente?
Ora, essa situação já regrada pela nossa codificação penal é absolutamente análoga à questão ora sob exame, pois, apesar de a regra que estabelece o dever de antecipar não ser temporária, cada dever individualmente considerado é provisório e diverso do dever de recolhimento definitivo que se caracterizará no ano seguinte.
Nada obstante, também entendo que as duas sanções (a decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do dever de pagar em definitivo) não devam ser aplicadas conjuntamente pelas mesmas razões de me valer, por terem a mesma função, dos institutos do Direito Penal.
Nesta seara mais desenvolvida da Dogmática Jurídica, aplica-se o Princípio da Consunção. Na lição de Oscar Stevenson, �pelo princípio da consunção ou absorção, a norma definidora de um crime, cuja execução atravessa fases em si representativas desta, bem como de outras que incriminem fatos anteriores e posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim prático�. Para Delmanto, �a norma incriminadora de fato que é meio necessário, fase normal de preparação ou execução, ou conduta anterior ou posterior de outro crime, é excluída pela norma deste�. Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de perigo.
De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada obstante, se o crime de estelionato não chega a ser executado, pune-se o falso.
É o que ocorre no presente caso. Apesar de não ter havido infração quanto ao tributo devido em definitivo (análoga ao estelionato), caracterizou-se a infração pelo não pagamento da antecipação (análoga ao falso), que deve ser sancionada.
Deve-se, assim, ser mantida na integralidade a base de incidência do percentual sancionador.

Conforme relatório, não houve lançamento, sobre um mesmo valor, de multa proporcional e isolada.
Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. Quanto ao recurso de ofício, sigo o entendimento do ilustre relator.
Documento assinado digitalmente.
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Redator Designado
 




Processo n® 19515.007815/2008-11 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-001.539 Fl. 395

Documento assinado digitalmente.

Guilherme Adolfo dos Santos Mendes - Redator Designado.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Guilherme Adolfo
dos Santos Mendes, Ricardo Marozzi Gregorio, Fernando Luiz Gomes de Mattos, Aurora
Tomazini de Carvalho ¢ Antonio Bezerra Neto.

Relatorio

Inicialmente, esclareco que todas as indica¢des de folhas inseridas neste
relatorio e no subsequente voto dizem respeito a numeracdo do processo em papel que foi
digitalizado para o sistema e-Processo.

Trata-se de recurso voluntario interposto por AES TIETE S/A contra acordao
proferido pela DRJ/Sao Paulo I que concluiu pela procedéncia parcial dos lancamentos
efetuados. No mesmo acdrddo, recorreu-se de oficio em face da exoneracdo de crédito
tributario que superou o limite previsto na Portaria MF n°® 03/2008.

Os créditos tributarios lan¢ados, no ambito da Defis/Sao Paulo, referentes a
multa isolada pelo nao recolhimento de estimativas de CSLL, devidos em periodos de apuragao
correspondentes aos anos-calendario de 2003, 2004 e 2007, totalizaram o valor de R$
5.220.148,95.

Em seu relatério, a decisdo recorrida assim descreveu o caso:

No TERMO DE CONSTATACAO (fls. 09 a 26) consta o seguinte relato,
relativamente ao langamento objeto do presente processo:

- ao analisar a regularidade dos dados inseridos nas Fichas 11, 12A, 16 ¢ 17
das DIPJ dos anos-calendario de 2003, 2004 e 2007, constatou incorrecdes e
inconsisténcias, que demonstra;

Ano-calendario de 2003

- os saldos das antecipag¢les a pagar, correspondentes aos meses de maio a
setembro, apurados nas Linhas 12 das Fichas 16, da DIPJ/2004, no somatdrio de R$
7.504.090,35, ndo foram informados, posto que tais débitos s6 foram incluidos nas
DCTF do 4° trimestre/2003, ao informar o total de R$ 8.485.018,50, como sendo a
estimativa da CSLL apurada no més de outubro/2003;

Ano-calendéario de 2004
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- a estimativa de CSLL correspondente a dezembro/2004, apurada na Linha
12 da Ficha 16, da DIPJ/2005, no valor de R$ 6.638.980,45, foi indicada na DCTF
como sendo no importe de R$ 4.445.121,55, ou seja, R$ 2.193.858,90 a menor;

- a Ficha 17 - CALCULO DA CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LIQUIDO deveria ser preenchida como segue:

Ficha 17 da DIPJ/2005 CORRETO EMPRESA DIFERENCA
39 -TOTAL DA CSLL 22.906.658,49 22.906.658,49 -

43 — CSLL MENSAL PG EST 20.712.799,58 (*) | 26.649.963,00 |(5.937.163,42)
46 — CSLL RETIDO NA FONTE 1.524,32 1.524,32

51 - CSLL A PAGAR 2.192.334,59 (3.744.828,83) | 5.937.163,42

(*) Somatorio das estimativas de CSLL efetivamente recolhidas/compensadas no
periodo de janeiro a dezembro/2004, conforme DCTF (fl. 35).

(..
Ano-calendério de 2007

- a estimativa da CSLL a pagar, correspondente a dezembro/2007, de R$
42.690.247,18, foi informada na DCTF no valor de R$ 41.947.898,56, ou seja, R$
742.348,62 a menor;

- tal diferenca impacta no preenchimento da FICHA 17 - CALCULO DA
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO, como se demonstra:

Ficha 17 da DIPJ/2008 CORRETO EMPRESA DIFERENCA
49 - TOTAL DA CSLL 73.212.548,32 73.212.548,32 -

43 — CSLL PG. P/ESTIMATIVA | 72.470.199,69 (*) | 73.212.548,32 | (742.348,63)
DIFERENCA 742.348,63 - 742.348,63

(*) As antecipagdes declaradas nas Fichas 17 da DIPJ/2008 ¢ nas DCTF referentes ao
ano de 2007 totalizaram R$ 72.470.199,69.

Infracdes cometidas fiscalizada

- em razdo da insuficiéncia de declaragdo de valores de CSLL por estimativa,
na DCTF, a contribuinte fica sujeita ao langamento de multa isolada, no percentual
de 50% sobre a base de calculo estimada;

- sdo cobradas as diferengas de CSLL a pagar, verificadas nos anos-calendério
de 2004 € 2007,

Em decorréncia da agdo fiscal, foi lavrado o auto de infragdo objeto do
presente processo, exigindo a multa isolada, no valor de R$ 5.220.148,95, referente
aos anos-calendario de 2003, 2004 ¢ 2007 (fls. 54 a 58).

O langamento teve como enquadramento legal o art. 44, §1°, inciso 1V, da Lei
n° 9.430, de 1996.

Tendo tomado ciéncia do auto de infracdo em 10/12/2008, a contribuinte
apresentou, por meio de seus procuradores (fls. 75 a 98), em 09/01/2009, a
impugnacao de fls. 61 a 72, instruida com a documentacdo de fls. 73 a 199 ¢ 202 a
279, aduzindo em sua defesa, em sintese:

- a acusac¢do veiculada no auto de infragdo exige multa isolada de 50% em
razdo de divergéncias/entre os valores declarados nos meses de maio a setembro de
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2003, dezembro de 2004 e dezembro de 2007, que supostamente acarretariam a falta
no pagamento das estimativas mensais em tais periodos;

- a fiscalizagdo indicou no auto de infracdo o art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n°
9.430, de 1996, como suposto fundamento legal;

- tal norma juridica jamais poderia embasar a exigéncia fiscal por ter sido
expressamente revogada pela Lei n° 11.488, de 2007;

-0 art. 102 do Decreto n° 70.235, de 1972, elenca como elemento essencial ao
auto de infragdo a indicagdo da disposigdo legal infringida, ¢ esse requisito essencial
ndo foi cumprido;

- nem se diga que os fatos geradores eram anteriores a revogacdo do art. 44, §
1°, 1V, da Lei n° 9.430, de 1996, porque a regra geral de irretroatividade das normas
¢ excetuada nos casos em que ¢ editada a lei mais benéfica, que deixe de definir
determinado fato como infragdo ou que reduza a penalidade aplicavel, sendo este o
principio geral informador do Sistema Tributario Nacional, conforme se observa no
art. 106 do CTN;

- 0 Conselho de Contribuintes em diversas ocasides privilegiou o principio da
retroatividade benéfica da norma para determinar o cancelamento da exigéncia
quando norma superveniente deixasse de considerar determinada situagdo como
infracao;

- a existéncia de supostas divergéncias nas informagdes declaradas em DCTF
ou mesmo nas informagdes constantes em DIPJ ndo esta sujeita a multa de 50% ou
sequer esta tipificada como uma infragao tributaria;

- em respeito ao principio da legalidade e da tipicidade cerrada, que deriva do
imperativo disposto no art. 5°, XXXIX da Constitui¢do Federal, a infragdo cometida
deve estar tipificada no ordenamento juridico para que seja possivel a aplicagdo da
penalidade;

- a auséncia de tipificacdo do fato ilicito ¢ causa de cancelamento da multa,
conforme ja decidiu o Conselho de Contribuintes;

- cumpre ainda destacar a impossibilidade de se exigir o pagamento da multa
isolada pela falta de recolhimento dos valores de estimativas apds o encerramento
dos anos-calendario;

- consoante a redagdo do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, ¢é considerada uma
infragdo sujeita a multa isolada de 50% a situagdo em que o contribuinte deixa de
realizar o pagamento mensal, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de
calculo negativa para o ano-calendario correspondente;

- a hipétese normativa ndo se aplica ao caso em comento dada a
impossibilidade de se exigir multa isolada pela falta de recolhimento de estimativa
apoés o encerramento do ano-calendario; findo o ano-calendario a multa isolada
perde o seu fundamento uma vez que o contribuinte ndo esta sujeito ao pagamento
do valor mensal, conforme base estimada,mas sim ao pagamento do tributo
conforme a base anual, ja consolidada;

- encerrado o ano-base, eventuais insuficiéncias de recolhimento da CSLL sdo
punidas mediante a aplicagdo da multa de oficio prevista no inciso I do art. 44, da
Lei n® 9.430, de 1996 e ndo mais pela exigéncia da multa isolada;
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- ainda, a multa isolada ¢ inaplicavel diante da inexisténcia de valor exigivel a
titulo de estimativa no periodo de apuracdo de maio a setembro de 2003, dezembro
de 2004 e dezembro de 2007, por ter sido integralmente recolhido;

- para o ano-calendario de 2003, deixou de indicar na DCTF o valor das
cstimativas mensais dos meses de maio, junho, julho, agosto e setembro, mas foram
incluidos na DCTF do més de outubro, como constatou a Fiscalizagdo, ¢ o valor foi
corretamente declarado em DIPJ e recolhido (doc. 03);

- os valores de CSLL dos meses de maio a setembro de 2003 foram
devidamente recolhidos ¢ compensados, como se percebe dos documentos anexos
(doc. 04);

- para os meses de dezembro dos anos-calendario de 2004 ¢ 2007, basta um
simples exame dos valores informados em DIPJ e um confronto com os valores
pagos para verificar que nenhum valor ¢ devido pela impugnante a titulo de
estimativa.

Ao apreciar a impugnagdo apresentada, a 3* Turma da ja mencionada
DRJ/Sao Paulo I proferiu o Acérdao n® 16-22.340, de 5 de agosto de 2009, por meio do qual
decidiu pela procedéncia parcial do feito fiscal.

Assim figurou a ementa do referido julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2003, 2004, 2007

ESTIMATIVAS PAGAS ANTES DO INICIO DA ACAO FISCAL. EXCLUSAO
DA BASE DE CALCULO DA MULTA ISOLADA.

Tendo sido trazidos aos autos comprovantes de pagamentos das estimativas, dos
anos-calendario de 2003 (parte) ¢ 2004, efetuados antes do inicio da acdo fiscal,
excluem-se tais valores da base de calculo da multa isolada.

ESTIMATIVAS DECLARADAS EM DCOMP. NAO HOMOLOGACAO.
MULTA ISOLADA.

A DCOMP apresentada apds a vigéncia da MP n° 135, de 2003, convertida na Lei
n® 10.833, de 2003, constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente
para a exigéncia dos débitos indevidamente compensados. A compensagdo declarada
extingue o crédito tributario sob condi¢do resolutdria de sua ulterior homologagao.
Nao homologadas as compensagdes, os débitos de estimativas mensais sdo cobrados
com base na DCOMP, ndo sendo cabivel o langamento da multa isolada por falta de
pagamento das estimativas.

FALTA DE PAGAMENTO DE ESTIMATIVA. MULTA ISOLADA.
PAGAMENTO EFETUADO DURANTE A ACAO FISCAL.

O pagamento da antecipacdo de CSLL mensal, referente a dezembro de 2007, apos o
inicio da agao fiscal, nao exclui a multa isolada langada.

ASSUNTO7PROCESSO-ADMINISTRATIVO FISCAL
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FUNDAMENTACAO LEGAL. ERRO. PREJUIZO AO SUJEITO PASSIVO.

INOCORRENCIA. LANCAMENTO VALIDO E EFICAZ.

O erro na capitulacdo legal ndo acarretou prejuizo ao sujeito passivo, que teve pleno
conhecimento da infragdo imputada, exercendo o seu direito de defesa sem
restrigdes. Embora mencionando paragrafo revogado do dispositivo legal, a
autoridade fiscal aplicou corretamente a multa devida, em conformidade com a
redagdo nova, respeitando a retroatividade benigna da legislagdo que comina
penalidade menos severa.

Inconformada, a empresa autuada apresentou recurso voluntdrio no qual,
¢ssencialmente, repetiu os argumentos deduzidos na impugnacao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator

O

recurso voluntario ¢

tempestivo e preenche os requisitos de

admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. Além disso, o valor do crédito tributario
exonerado pela decisdo de primeira instancia supera aquele previsto no artigo 2° da Portaria
MF n° 375/2001, com o valor alterado pela Portaria MF n°® 03, de 03 de janeiro de 2008
(tributos e encargos de multa superior a R$ 1.000.000,00), motivo pelo qual o recurso de oficio
interposto também deve ser conhecido.

Em seu recurso, a empresa autuada resume bem os valores da autuagdo que
remanesceram depois das exoneragdes promovidas na instancia a quo (fls. 364):

2003
Multa isolada

2004
Multa isolada

2007
Multa isolada

VALOR DO AUTO DE
INFRACAO RS 3.752.045,19 R$ 1.096.929.45 R$ 371.174,31
VALOR N]B?{EITIDO A - - RS 371.174,31

Portanto, a decisdo recorrida exonerou a totalidade das multas aplicadas
referentes aos anos de 2003 e 2004. Fez isso, porque constatou que as estimativas que serviram
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de base as multas haviam, de fato, sido recolhidas e/ou declaradas. Nesse sentido, reproduzo os
trechos do voto da autoridade julgadora que justificam essa constatagao:

A interessada aduz, ainda, que ndo houve falta de pagamento das estimativas,
nos anos-calendario de 2003, 2004 e 2007.

No ano-calendario de 2003, as estimativas apuradas na DIPJ, nos meses de
maio a setembro ndo foram declaradas em DCTF, tendo sido somadas ao valor
apurado em outubro e incluidas na DCTF do 4° trimestre de 2003.

A impugnante alega que deixou de indicar na DCTF dos respectivos meses o
valor das estimativas dos meses de maio a setembro, mas incluiu na DCTF do més
de outubro, e recolheu o valor devido, fazendo referéncia ao “doc. 04” como
comprovagdo dos pagamentos.

As fls. 148 a 151 constam comprovantes de arrecadacio referentes as
antecipa¢des mensais de CSLL, codigo 2484, dos periodos de apuragdo julho/2003,
agosto/2003, setembro/2003 e outubro/2003, nos valores originais de RS$
910.433,77, RS 910.452,46, R$ 1.663.330,00, ¢ R$ 1.341.329,32, respectivamente,
efetuados antes do inicio da agdo fiscal, em 20/10/2006 (julho a setembro/2003) e
28/11/2003 (outubro/2003).

A DIPJ considerada pela autoridade fiscal, de n° 0899464, foi entregue em
29/06/2004, tendo sido apurados valores de antecipagdes a pagar de CSLL nos
meses de maio/2003 a outubro/2003 (fls. 27 a 30).

Por sua vez, na DCTF n° 00001.002.005.51943479, retificadora, analisada
pela Fiscalizag@o, constaram as seguintes informagoes (fls. 34 € 299 a 301):

Periodo de apuracdo | IRPJ codigo 2484-1 | Compensagdes
(valor em R$)
Outubro/2003 8.485.018,50 DCOMP 3417095090281103.1.3.03-0076
(valor do débito compensado: R$
7.143.689,18)

Novembro/2003 732.224,61 DCOMP 31928.44795.301203.1.3.03-3230

A DCOMP 31928.44795.301203.1.3.03-3230 foi retificada, em 14/07/2004,
alterando o valor do débito, de R$ 732.224,61 para R$ 0,01 (fl. 304), e nessa mesma
data foram transmitidas novas DCOMP referentes a estimativas de CSLL dos meses
de maio/2003, junho/2003, julho/2003, agosto/2003 e setembro/2003 (fls. 302 a
307).

Assim, todas as antecipacdes apuradas na DIPJ/2004 foram declaradas em
DCOMP, compensadas com saldos negativos de periodos anteriores, tendo tais
compensagdes sido analisadas no processo administrativo n® 10880.915010/2008-
01, cujo acordao, proferido pela 4* Turma desta Delegacia de Julgamento, em face
da manifestacio de inconformidade apresentada pela interessada ao Despacho
Decisorio da Autoridade Administrativa, estd acostado as fls. 282 a 298 (copia
extraida do Sistema Decisoes).

Desse acordao extrai-se que:

- 0 Despacho Decisorio ndo homologou as compensagdes declaradas nos sete
PER/DCOMP apresentados, que referenciaram o crédito como decorrente de
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SNCSLLAC 2002 (saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2002), tendo em
vista que ndo houve apuracdo de crédito na DIPJ/2003;

- o primeiro PER/DCOMP entregue tendo como direito creditério o
SNCSLLAC 2002 foi transmitido em 28/11/2003 (34170.95090.281103.1.3.03-
0076), cujo débito refere-se ao codigo 2484 (CSLL - Estimativa Mensal), periodo de
apuragdo 01/10/2003;

- a contribuinte informa que as estimativas referentes aos meses de junho,
julho e agosto, de 2003 foram compensados com o SNCSLLAC 2002, mas ndo foi
apurado saldo negativo no AC de 2002, conforme consulta ao sistema IRPJ/CONS,
ndo havendo como deferir os PER/DCOMP de n°s 03105.71560.140704.1.3.03-
9012, 40853.33629.140704.1.3.03-6061 e 10453.64824.140704.1.3.03-8586;

- a contribuinte afirma que compensou as estimativas de CSLL dos meses de
maio e outubro, de 2003, com o saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2001,
mas a compensacdo de maio ndo esta informada na DCTF e, em relagdo ao més de
outubro, a DCTF informa que o débito soma R$ 8.485.018,50, tendo sido recolhido
R$ 1.341.329,32 e compensado o valor restante com 0 saldo negativo do ano-
calendario de 2002 que, como visto, ndo existiu;

- foi indeferida a manifestacio de inconformidade, determinando o
prosseguimento na cobranca dos débitos confessados nos PER/DCOMP de n°s
34170.95090.281103.1.3.03-0076, 17459.15414.140704.1.3.03-7283,
03105.71560.140704.1.3.03-9012, 4085333629.140704.1.3.03-6061,
10453.64824.140704.1.3.03-8586, 20804.23719.140704.1.3.03-6725 e
29196.64602.140704.1.7.03-1248.

No presente processo foi exigida a multa isolada tomando de célculo os
valores das estimativas de CSLL dos meses de maio/2003 a setembro/2003,
consideradas ndo pagas, demonstradas a fl. 23.

Contudo, devem ser excluidas das bases de calculo de tal multa os
pagamentos efetuados pela interessada, em 20/10/2006 (fls. 148 a 150), confirmados
as fls. 308 a 313, conforme segue:

Ano de 2003 Estimativa de Pagamentos Estimativas de
CSLL (DIPJ) CSLL ndo pagas
Maio 148.203,19 0,00 148.203,19
Junho 2.330.270,93 0,00 2.330.270,93
Julho 2.451.833,77 910.433,77 1.541.400,00
Agosto 910.452,46 910.452,46 0,00
Setembro 1.663.330,00 1.663.330,00 0,00
Total 4.019.874,12

Ressalve-se que os pagamentos ora considerados, que permanecem nao
alocados (fls. 311 e 312), devem ser alocados ou bloqueados pela Delegacia de
origem.

Apoés exclusdo das estimativas pagas, remanesce a multa isolada no valor de
R$ 2.009.937,06, correspondente a 50% de RS 4.019.874,12.

Quanto as compensagdes, o § 2° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996,
introduzido pela Lei n° 10.637, de 2002, conversdo da Medida Provisoria n° 66, de
2002, dispde que a compensacdo declarada extingue o crédito tributario, sob
condi¢do resolutdria desua ulterior homologacéo.
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As DCOMP foram transmitidas antes do inicio do procedimento fiscal, em
14/07/2004, constituindo confissdo de divida, nos termos do paragrafo 6° do art. 74
da Lei n° 9.430, de 1996, incluido pela Medida Provisoria n°® 135, de 2003,
convertida na Lei n° 10.833, de 2003.

Por sua vez, os débitos de estimativas mensais, cujas compensagdes nio
foram homologadas, sdo cobrados, com base nas DCOMP, conforme previsto na IN
SRF n° 600, de 2005, art. 29, e na IN RFB n°® 900, de 2008, art. 37. Da néao
homologagdo das compensacdes cabem a manifestacdo de inconformidade e o
recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, segundo o rito do Processo
Administrativo Fiscal (Decreto n® 70.235, de 1972).

Assim sendo, ndo configurada a falta de pagamento das estimativas a
justificar o langamento da multa isolada, no presente processo, deve ser exonerada,
também, a multa isolada remanescente, no valor de RS 2.009.937,06.

No ano-calendario de 2004, a autoridade fiscal verificou que a estimativa de
CSLL correspondente a dezembro/2004, apurada na Linha 12 da Ficha 16, da
DIPJ/2005, no valor de R$ 6.638.980,45, foi indicada na DCTF como sendo no
importe de R$ 4.445.121,55, ou seja, R$ 2.193.858,90 a menor.

Pesquisas efetuadas nos sistemas internos da Receita Federal ddo conta de que
houve recolhimento, em 31/01/2005, referente ao periodo de apuragdo 31/12/2004,
codigo 2484, no importe de R$ 8.188.429,06, tendo sido alocado ao débito declarado
em DCTF, o valor de R$ 4.445.121,55, remanescendo um saldo de R$ 3.743.307,51
(fls. 314 e 315). Assim sendo, cancela-se a multa langada, no valor de RS$
1.096.929,45, ¢ uma parte do saldo remanescente do recolhimento efetuado, no
importe de R$ 2.193.858,90, deve ser alocado ou bloqueado pela Delegacia de
origem.

Assim, tendo sido confirmados o recolhimento e/ou declaragdo das
estimativas, relativas aos anos de 2003 e 2004, que serviram de base para as multas aplicadas,
correta a decisdo recorrida que afastou essas ultimas. Nesse sentido, ¢ de se negar provimento
ao recurso de oficio.

Quanto a multa aplicada sobre a estimativa ndo paga no ano de 2007, apesar
de a autoridade julgadora também ter constatado que houve o seu pagamento, ndo concordou
com a sua exoneracao porque este se deu em data posterior ao inicio do procedimento fiscal.

Nada obstante, sobre essa matéria, sigo o entendimento que somente
concorda com a aplicagao da multa isolada se ficar constatado que houve parcela do tributo
devido que deixou de ser paga na forma de antecipacdo (quando deveria ter sido paga nesta
forma), mas foi paga no ajuste.

Nesse sentido, pela clareza da argumentacdo empreendida, peco vénia para
reproduzir trecho, conquanto extenso, do voto proferido pela ilustre Conselheira Karem
Jureidini Dias no julgamento da Camara Superior de Recursos Fiscais realizado em 15/08/2012
(Acordao n° 9101-01.455):

A’MULTA 1SOI’ADA POR NAO RECOLHIMENTO DAS ANTECIPACOES
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A multa isolada, aplicada por auséncia de recolhimento de antecipagdes, ¢é
regulada pelo artigo 44, inciso II, alinea “b”, da Lei n°® 9.430/96, verbis':

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo
aplicadas as seguintes multas:

()

1l - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente,
sobre o valor do pagamento mensal:

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser
efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou
base de calculo negativa para a contribui¢do social sobre
o lucro liquido, no ano calenddrio correspondente, no
caso de pessoa juridica.”

A norma prevé, portanto, a imposicdo da referida penalidade quando o
contribuinte do IRPJ e da CSLL, sujeito ao Lucro Real Anual, deixar de promover
as antecipagdes devidas em razdo da disposicdo contida no artigo 2° da Lei n°
9.430/96, verbis:

“Art.2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no
lucro real podera optar pelo pagamento do imposto, em
cada meés, determinado sobre base de calculo estimada,
mediante a aplicagdo, sobre a receita bruta auferida
mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei
n° 9.249 de 26 de dezembro de 1995, observado o
disposto nos §§1°e 2°do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e
35 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as
alteragoes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995.

$1° O imposto a ser pago mensalmente na forma deste
artigo sera determinado mediante a aplica¢do, sobre a
base de cdlculo, da aliquota de quinze por cento.

$2° A parcela da base de calculo, apurada mensalmente,
que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)ficara sujeita
a incidéncia de adicional de imposto de renda a aliquota
de dez por cento.

$3% A pessoa juridica que optar pelo pagamento do
imposto na forma deste artigo deverd apurar o lucro real
em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas hipoteses de
que tratam os §$1°e 2°do artigo anterior.

' Redagio Original:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serfio aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribuicéo:

§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

IV - isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribui¢do social
sobre/o!lucroliquido; na' forma doCart: 2%, que-deixar de fazélo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de
calculomegativa parara contribui¢cao social'sobre o lucroliquido, ho anecalendario correspondente.
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$4° Para efeito de determina¢do do saldo de imposto a
pagar ou a ser compensado, a pessoa juridica poderd
deduzir do imposto devido o valor:

I - dos incentivos fiscais de dedu¢do do imposto,
observados os limites e prazos fixados na legislacdo
vigente, bem como o disposto no § 4° do art. 3° da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995;

11 - dos incentivos fiscais de redugdo e iseng¢do do imposto,
calculados com base no lucro da exploragdo,

Il - do imposto de renda pago ou retido na fonte,
incidente sobre receitas computadas na determinag¢do do
lucro real;

1V - do imposto de renda pago na forma deste artigo.”

A natureza das antecipagdes, por sua vez, ja foi objeto de analise do Superior
Tribunal de Justi¢a, que manifestou entendimento no sentido de considerar que as
antecipa¢des se referem ao pagamento de tributo, conforme se depreende dos
seguintes julgados:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE
RENDA. CSSL. RECOLHIMENTO ANTECIPADO.
ESTIMATIVA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE.

1. "E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de
que o regime de antecipagdo mensal é opg¢do do
contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de
calculo do IRPJ e da CSSL, por estimativa, e antecipar o
pagamento dos tributos, segundo a faculdade prevista no
art. 2° da Lei n. 9430/96" (AgRg no REsp 694278RJ,
relator Ministro Humberto Martins, DJ de 3/8/2006).

2. A antecipagdo do pagamento dos tributos ndo configura
pagamento indevido a Fazenda Publica que justifique a
incidéncia da taxa Selic.

’

3. Recurso especial improvido.’

(Recurso Especial 529570 / SC Relator Ministro Jodo
Otavio de Noronha Segunda Turma Data do Julgamento
19/09/2006 DJ 26.10.2006 p. 277)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL
TRIBUTARIO IMPOSTO DE RENDA PESSOA
JURIDICA IRPJ E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O
LUCRO CSSL APURAGCAO POR  ESTIMATIVA
PAGAMENTO ANTECIPADO OPCAO DO
CONTRIBUINTE LEI N. 9430/96.

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipagdo mensal é op¢do do contribuinte,
que pode apurar o lucro real, base de cadlculo do IRPJ e
da CSSL, por.estimativa, e antecipar o pagamento dos




Processo n® 19515.007815/2008-11 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-001.539 F1. 405

tributos, segundo a faculdade prevista no art. 2° da Lei n.
9430/96. Precedentes:

REsp 492.865/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ25.4.2005
e REsp 574347/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 27.9.2004.
Agravo regimental improvido.”

(Agravo Regimental No Recurso Especial 2004/01397180
Relator Ministro Humberto Martins Segunda Turma DJ
17.08.2006 p. 341)

Do exposto, infere-se que a multa em questdo tem natureza tributaria, pois
aplicada em razdo do descumprimento de obrigacdo principal, qual seja, falta de
pagamento de tributo, ainda que por antecipagdo prevista em lei.

Debates instalaram-se no ambito desse Conselho Administrativo sobre a
natureza da multa isolada. Inicialmente me filiei a corrente que entendia que a multa
isolada ndo poderia prosperar porque penalizava conduta que ndo se configurava
obrigagdo principal, tampouco obrigacdo acessoria. Ou seja, mantinha o
entendimento de que a multa em questdo ndo se referia a qualquer obrigagdo prevista
no artigo 113 do Codigo Tributario Nacional, na medida em que penalizava conduta
que, a meu ver a época, ndo podia ser considerada obrigagdo principal, ja que o
tributo ndo estava definitivamente apurado, tampouco poderia ser considerada
obrigagdo acessoria, pois evidentemente ndo configura uma obrigacdo de carater
meramente administrativo, uma vez que a relacdo juridica prevista na norma
primaria dispositiva € o “pagamento” de antecipagao.

Nada obstante, modifiquei meu entendimento, mormente por concluir que
trata-se, em verdade, de multa pelo n3o pagamento do tributo que deve ser
antecipado. Ainda que tenha o contribuinte declarado e recolhido o montante devido
de IRPJ ¢ CSLL ao final do exercicio, fato é que cabera multa isolada quando o
contribuinte ndo efetua a antecipacdo deste tributo. Tanto assim que, até a alteracao
promovida pela Lei n® 11.488/07, o caput do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, previa
que o calculo das multas ali estabelecidas seria realizado “sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribui¢ao”.

Destaco trecho do voto proferido pelo Ilustre Conselheiro Marcos Vinicius
Neder de Lima, no julgamento do Recurso n® 105-139.794, Processo n°
10680.005834/2003-12, Acérddo CSRF/01-05.552, verbis:

“Assim, o tributo correspondente e a estimativa a ser paga
no curso do ano devem guardar estreita correlagdo, de
modo que a provisdo para o pagamento do tributo ha de
coincidir com valor pago de estimativa ao final do
exercicio. Eventuais diferencas, a maior ou menor, na
confrontagdo de valores geram pagamento ou devolucdo
do tributo, respectivamente. Assim, por for¢a da propria
base de calculo eleita pelo legislador — totalidade ou
diferenca de tributo — so ha falar em multa isolada quando
evidenciada a existéncia de tributo devido”.

E bem verdade que melhor seria se a penalidade em comento fosse tratada
como uma pena aplicada pela postergacdo do pagamento de imposto ou
contribui¢do, mas existe regra especifica para o caso de auséncia de pagamento ou
pagamento a menor de antecipacdo devida de IRPJ e CSLL, sobrepondo-se,
portanto, a regra da postergagao.
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Adotada a premissa de que a imputagdo da multa isolada tem por fundamento
norma primaria sancionadora, em cuja hipdtese esta o descumprimento de obrigagdo
principal, entdo a multa isolada ¢ prevista para as hipoteses de ndo recolhimento ou
recolhimento a menor do tributo na forma antecipada. Entendo que ndo ha como se
admitir que o valor da antecipacdo seja, apds o encerramento do ano-calendario, um
tributo isolado. A antecipagdo ndo € inconstitucional, nem ilegal. Isto porque, como
0 proprio nome enseja, ¢ mera antecipacdo de tributo — IRPJ e CSLL — apurado de
forma definitiva apos o encerramento do ano-calendario, no caso de apuragdo na
forma de lucro real anual.

O disposto no artigo 44, inciso I, alinea “b” da Lei n° 9.430/96 veicula norma
que estabelece a imputacao de penalidade isolada pelo ndo recolhimento de IRPJ e
CSLL, de forma antecipada. Dado o fato do ndo recolhimento do tributo no prazo
estipulado para sua antecipacdo, deve ser imputada a multa isolada.

No conseqiiente desta norma resta claro que, como critério pessoal, tem-se de
um lado o contribuinte sujeito ao pagamento da antecipagdo, de outro a Unido como
sujeito ativo. Como critério quantitativo tem-se o percentual atual de 50% do tributo
devido e ndo pago. Utiliza-se o termo tributo porque a sangdo ¢ aplicada sobre o
descumprimento de obrigagao principal.

Neste passo, até o encerramento do ano-calendario o que se tem por tributo
devido ¢é o IRPJ e a CSLL, apurados conforme calculo previsto para antecipagdo. Ja
apos o encerramento do ano-calendario e apuragdo do IRPJ e CSLL pelo lucro real,
ndo ha como negar que o montante do tributo devido ¢ aquele definitivamente
apurado, apos as adigoes, exclusdes e compensagdes previstas em lei.

Considerando que o IRPJ e a CSLL séo auferidos ao final do ano-calendario,
sendo provisorio o montante calculado nas antecipagdes, conclui-se que:

1) Quando a multa isolada ¢ aplicada durante o ano-calendario, a base ¢ o
tributo até entdo apurado, conforme calculo das antecipagdes, ja que outro nao existe
a substitui-lo por definitividade naquele momento.

ii) Quando a multa isolada ¢ imputada apos o encerramento do ano-calendario
e apuracdo definitiva do tributo devido, sem divida a hipotese de aplicacdo ¢ a
mesma, falta de recolhimento das antecipacgdes, ndo obstante, sua base de incidéncia
tera por limite o valor do tributo definitivamente apurado.

Nem héa que se imaginar que se nega vigéncia a norma em questdo. O que
ocorre ¢ a eliminagdo, pela interpretagdo, de eventual contrariedade. Ressalte-se que
ndo se trata sequer de contradicdo, mas de mera e aparente contrariedade. Isto
porque, tanto a multa isolada, quanto a multa de oficio tém seu lugar, bem como a
multa isolada pode ser aplicada inclusive apos o encerramento do ano-calendario,
mas, em se tratando de multa de natureza tributaria, a base ¢ o tributo que deixou de
ser recolhido. Este tributo — IRPJ e CSLL — ¢é aquele apurado conforme calculo de
antecipacdo até o encerramento do periodo e é aquele apurado pelo lucro real apos o
encerramento do periodo.

Neste ponto, peco vénia para novamente transcrever trecho do voto do
brilhante Conselheiro Marcos Vinicius Neder de Lima, proferido no julgamento do
recurso n° 105-139.794, ja mencionado anteriormente, verbis:

“(..) Vale dizer, apos o encerramento do periodo, o
balango final (de dezembro) é que balizara a pertinéncia
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do exigido sob a forma de estimativa, pois esse acumula
todos os meses do proprio ano-calendario.

Nesse momento, ocorre juridicamente o fato gerador do
tributo e pode-se conhecer o valor devido pelo
contribuinte. Se ndo ha tributo devido, tampouco ha base
de cdlculo para se apurar o valor da penalidade.(...).”

Se o langamento ¢ efetuado antes do fim do exercicio — portanto antes dos
ajustes / apurac¢do do lucro, base de calculo do IRPJ ¢ da CSLL devidos — a base
para imposi¢do da sanc¢do ¢ aquela devida por antecipacdo e calculada até aquele
momento. Naquele momento, inclusive, ndo ha autorizagdo para constituicdo de
obrigagdo principal definitiva — tributo — especialmente porque o mesmo ainda ndo
se quantificou definitivamente porque nao concluido o fato gerador. Nestes termos
dispde o caput do artigo 15 da Instru¢do Normativa n°® 93/97, verbis:

“Art. 15. O langamento de oficio, caso a pessoa juridica
tenha optado pelo pagamento do imposto por estimativa,
restringir-se-a a multa de oficio sobre os valores ndo
recolhidos.”

De outra feita, em momento posterior ao encerramento do ano-calendario, ja
existe quantificagdo do tributo devido definitivamente pelos ajustes determinados
em legislagdo de regéncia, entdo esta ¢ a limitacdo ao critério quantitativo da
imposi¢ao de multa isolada.

Vale destacar a ligdo de Marco Aurélio Greco a respeito do tema, verbis:

“(...) mensalmente o que se da é apenas o pagamento por
imposto determinado sobre base de cadlculo estimada (art.
2° caput), mas a materialidade tributada é o lucro real
apurado em 31 de dezembro de cada ano (art. 3° do art.
2°). Portanto, imposto e contribui¢do verdadeiramente
devidos, sdo apenas aqueles apurados ao final do ano. O
recolhimento mensal ndo resulta de outro fato gerador
distinto do relativo periodo de apuragdo anual; ao
contrario, corresponde a mera antecipagdo provisorio de
um recolhimento, em contemplag¢do de um fato gerador e
uma base de cdlculo positiva que se estima venha ou possa
vir a ocorrer no final do periodo. Tanto é provisoria e em
contemplagdo de evento futuro que se reputa em formagdo
— e que dele ndo pode se distanciar — que, mesmo durante
o periodo de apurag¢do, o contribuinte pode suspender o
recolhimento se o valor acumulado pago exceder o valor
calculado com base no lucro real do periodo em curso
(art. 35 da Lei n° 8.891/95)”. (In: “Multa Agravada em
Duplicidade” Sdo Paulo, Revista Dialética de Direito
Tributdrio n° 76, p. 159).

Tampouco ¢ de se questionar esta interpretacdo com base no fato de que a
multa em questdo é aplicavel até mesmo em casos de apuragdo de base negativa da
CSLL e de prejuizo fiscal no ano-calendario correspondente, conforme dispde a
alinea “b”, do inciso II, do artigo 44, da Lei n° 9.430/96, anteriormente capitulado no
§ 1° do citado artigo.
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O direito, in casu, deve ser analisado a luz da relacdo de coordenacdo
existente entre a norma veiculada pelo artigo 44, inciso II, alinea “b” da Lei n°
9.430/96 e aquela veiculada pelo artigo 39, paragrafo segundo, da Lei n°® 8.383/91,
verbis:

“Art. 39. As pessoas juridicas tributadas com base no
lucro real poderdo optar pelo pagamento, até o ultimo dia
util do més subsegqiiente, do imposto devido mensalmente,
calculado por estimativa, observado o seguinte:

()

$ 2° A pessoa juridica podera suspender ou reduzir o
pagamento do imposto mensal estimado, enquanto
balangos ou balancetes mensais demonstrarem que o valor
acumulado ja pago excede o valor do imposto calculado
com base no lucro real do periodo em curso.(...)”

Referido dispositivo, conforme ¢ possivel constatar, autoriza que o
contribuinte interrompa ou reduza os pagamentos devidos por antecipagdo desde que
demonstre, por meio de balancete mensal, que o valor da estimativa anteriormente
paga e, portanto, acumulada no periodo, excede o valor do tributo apurado com base
no lucro ajustado no periodo em curso.

Assim, a exegese que se extrai dos comandos legais contidos no artigo 44 da
Lei n°® 9.430/96, mesmo apds as alteracdes inseridas pela Lei n® 11.488/07, ¢ aquela segundo a
qual o langamento da multa isolada pode ser feito em duas hipoteses:

(1) Antes da apuragdo do tributo devido no balango do final do ano-
calenddrio, quando a base para a imposi¢ao da multa observara um dos seguintes critérios: (i.1)
o valor correspondente as antecipagdes ndo pagas calculadas a partir da margem setorial (o
percentual definido em lei) da receita bruta acumulada; ou (i.2) o valor correspondente as
antecipacdes ndo pagas calculadas a partir do balango de redugdo ou suspensdo (neste ultimo
caso, ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa da CSLL).

(i1) Apds a apuracao do tributo devido no balango do final do ano-calendario,
somente se ficar constatado que houve parcela daquele tributo devido que deixou de ser paga
na forma de antecipacdo (quando deveria ter sido paga nesta forma), mas foi paga no ajuste. A
base para a imposicdo da multa correspondera exatamente ao valor da mencionada parcela.
Nao se admite, por dbvio, que tal base supere o valor do tributo devido apurado. Assim, hd que
se verificar se os valores de estimativa a pagar foram deduzidos na apuracdo anual. Em caso
positivo, isto significa que o tributo devido ndo foi recolhido nem como estimativa nem como
resultado do ajuste, portanto, ndo se trata de cobrar multa isolada, mas, sim, de cobrar o tributo
acompanhado da multa proporcional. Em caso negativo, isto significa que o tributo nao foi
recolhido como estimativa, mas foi recolhido como resultado do ajuste, portanto, ¢ cabivel a
multa isolada. Contudo, a base para a imposicdo da multa deverd corresponder ao valor da
estimativa ndo paga que deixou de ser deduzida na apuracao anual do imposto devido. Nao se
admite, também, que essa base supere o valor do imposto devido calculado na apuragdo anual.

No presente caso, a estimativa em questdo (dezembro/2007, no valor de R$
742.348,62) havia sido deduzida naapuragao anual (vide o Termo de Constatacao as fls. 21 e o



Processo n® 19515.007815/2008-11 S1-C4T1
Acoérdao n.° 1401-001.539 F1. 409

extrato da correspondente DIPJ as fls. 49). Assim, antes do inicio da agdo fiscal, o tributo
devido nao havia sido recolhido nem como estimativa nem como resultado do ajuste. Destarte,
ndo ¢ caso de se cobrar multa isolada. O que poderia ter sido feito era o langamento do tributo
acompanhado da multa proporcional (algo que, por sinal, no Termo de Constatacao as fls. 21, a
autoridade fiscal d4 entender que iria fazer). Nada obstante, a propria autoridade julgadora (fls.
350) noticia que tal langamento ndo foi efetuado e que, ainda assim, ele seria desnecessario em
virtude do pagamento efetuado com os acréscimos moratdrios apos o inicio do procedimento
fiscal. Emi vista disso, inexiste parcela que deixou de ser paga na forma de antecipagdo, sendo
paga no ajuste (caso negativo do item "ii" acima), capaz de justificar a aplicagdo da multa
solad.

Ha, portanto, que se afastar também a multa relativa ao ano de 2007.

Vale a pena também ressaltar que o caso presente ndo se trata de aplicacao da
Stimula CARF n°® 105 porque a multa isolada ndo foi aplicada de forma concomitante com
multas de oficio por falta de pagamento dos tributos apurados no ajuste anual.

Pelo exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntario e negar provimento ao recurso de oficio.

Documento assinado digitalmente.

Ricardo Marozzi Gregorio - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Redator Designado

No Acoérdao n°® 103-23370, de 24/01/2008, assim externei minha posicao
sobre o tema relativo a multa isolada:

Realmente, a posi¢do dominante no Conselho de Contribuinte é
a espelhada na decisdo da Camara Superior que se segue:

NUmero do 108-128691
Recurso:
Turma: PRIMEIRA TURMA
Numero do13502.000331/2001-20
Processo:

Tipo do RECURSO DE DIVERGENCIA
Recurso:

Matéria: IRPJ
Recorrente: CATA NORDESTE S.A.
Interessado(a): FAZENDA NACIONAL

Data da12/04/2004 15:30:00
Sessao:
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Relator(a): José Clévis Alves

Acérdao: CSRF/01-04.930

Decisao: DPM - DAR PROVIMENTO POR MAIORIA

Texto daPor maioria de votos, DAR provimento ao recurso. Vencidos os

Deciséo: Conselheiros Antonio de Freitas Dutra, Marcos Vinicius Neder
de Lima, José Henrique Longo, Mario Junqueira Franco Junior
e Manoel Antdnio Gadelha Dias que negaram provimento ao
recurso.

Inteiro Teor do

Acérdao

Ementa: IRPJ — MULTA ISOLADA - FALTA DE PAGAMENTO DO IRPJ COM
BASE NO LUCRO ESTIMADO — A regra é o pagamento com base no
lucro real apurado no trimestre, a excegdo é a opgao feita pelo
contribuinte de recolhimento do imposto e adicional determinados
sobre base de calculo estimada. A Pessoa Juridica somente podera
suspender ou reduzir o imposto devido a partir do segundo més do
ano calendario, desde que demonstre, através de balangos ou
balancetes mensais, que o valor acumulado ja pago excede o valor
do imposto, inclusive adicional, calculados com base no lucro real do
periodo em curso. (Lei n® 8.981/95, art. 35 c/c art. 2° Lei n® 9.430/96).

A falta de recolhimento esta sujeita as multas de 75% ou 150%,
quando o contribuinte ndo demonstra ser indevido o valor do IRPJ do
més em virtude de recolhimento excedentes em periodos anteriores.
(Lei n®9.430/96 44 § 1°inciso IV c/c art. 2°).

A base de calculo da multa é o valor do imposto calculado sobre lucro
estimado nao recolhido ou diferenga entre a devido e o recolhido até
a apuracéo do lucro real anual. A partir da apuragéo do lucro real
anual, o limite para a base de calculo da sangao é a diferenga entre o
imposto anual devido e a estimativa obrigatéria, se menor. (Lei n°
9.430/96 art. 44 caput c/c § 1°inciso IV e Lei 8.981/95 art. 35 § 1°
letra "b").

A multa pode ser aplicada tanto dentro do ano calendario a que se
referem os fatos geradores, como nos anos subsequentes dentro do
periodo decadencial contado dos fatos geradores. Se aplicada depois
do levantamento do balango a base de calculo da multa isolada é a
diferencga entre o lucro real anual apurado e a estimativa obrigatéria
recolhida.

Segundo esse posicionamento, a multa isolada em razdo do ndo
recolhimento de antecipagoes deve se ater ao imposto apurado
no ajuste anual. Se nenhum imposto ao final for apurado,
nenhuma multa serd devida, dentre outros motivos, por auséncia
de base de cdlculo. Ndo se poderia punir o particular tomando-
se por base um tributo que ndo seria mais devido.

Essa jurisprudéncia, no entanto, é fruto da enorme caréncia no
cenario nacional de estudos acerca do regime juridico das
sangoes administrativas e, mais especificamente, das sangoes
tributarias.

Diante disso, é comum que se apliquem principios atinentes ao
regime juridico tributario.

Nada obstante, as regras sancionatorias sdo em multiplos
aspectos totalmente diferentes das normas de imposi¢do
tributdaria, a comegar pela circunstancia essencial de que o
antecedente das primeiras ¢é composto por uma conduta
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antijuridica, ao passo que das segundas se trata de conduta
licita.

Dessarte, em multiplas facetas o regime das sangoes pelo
descumprimento de obrigacoes tributarias mais se aproxima do
penal que do tributario.

Pois bem, a Doutrina do Direito ~Penal afirma que, dentre as
fungoes da pena, ha a PREVENCAO GERAL e a PREVENCAO
ESPECIAL.

A primeira é dirigida a sociedade como um todo. Diante da
prescricdo da norma punitiva, inibe-se o comportamento da
coletividade de cometer o ato infracional. Jia a segunda é
dirigida especificamente ao infrator para que ele ndo mais
cometa o delito.

E, por isso, que a revogacdo de penas implica a sua
retroatividade, ao contrario do que ocorre com tributos. Uma
vez que uma conduta ndo mais é tipificada como delitiva, ndo faz
mais sentido aplicar pena se ela deixa de cumprir as fungoes
preventivas.

Essa discussdo se torna mais complexa no caso de
descumprimento de deveres provisorios ou excepciondais.

Hector Villegas, (em Direito Penal Tributario. Sdo Paulo,
Resenha Tributaria, EDUC, 1994), por exemplo, nos noticia o
intenso debate da Doutrina Argentina acerca da aplicag¢do da
retroatividade benigna as leis tempordrias e excepcionais.

No direito brasileiro, porém, essa discussdo passa ao largo ha
muitas décadas, em razdo de expressa disposicdo em nosso
Codigo Penal, no caso, o art. 3°:

Art. 3° - A lei excepcional ou temporaria, embora decorrido o
periodo de sua duragcdo ou cessadas as circunstancias que a
determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigéncia.

O legislador penal impediu expressamente a retroatividade
benigna nesses casos, pois, do contrario, estariam
comprometidas as _fungoes de prevengdo. Explico e exemplifico.

Como é previsivel, no caso das extraordinadrias, e certo, em
relagdo as temporarias, a cessa¢do de sua vigéncia, a exclusao
da puni¢do implicaria a perda de eficacia de suas
determinagoes, uma vez que todos teriam a garantia prévia de,
em breve, deixarem de ser punidos. E o caso de uma lei que
impoe a puni¢cdo pelo descumprimento de tabelamento
tempordario de pregos. Se apos o periodo de tabelamento, aqueles
que o descumpriram ndo fossem punidos e eles tivessem a
garantia prévia disso, por que entdo cumprir a lei no periodo em
que estava vigente?

Ora, essa situacdo ja regrada pela nossa codificagdo penal é
absolutamente andloga a -questdo ora sob exame, pois, apesar de
a regra-queestabelece o-dever de antecipar-ndo ser.temporaria,
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cada dever individualmente considerado é provisorio e diverso
do dever de recolhimento definitivo que se caracterizara no ano
seguinte.

Nada obstante, também entendo que as duas sangoes (a
decorrente do descumprimento do dever de antecipar e a do
dever de pagar em definitivo) ndo devam ser aplicadas
conjuntamente pelas mesmas razées de me valer, por terem a
mesma fungdo, dos institutos do Direito Penal.

Nesta seara mais desenvolvida da Dogmatica Juridica, aplica-se
o Principio da Consungdo. Na li¢do de Oscar Stevenson, “pelo
principio da consungdo ou absor¢do, a norma definidora de um
crime, cuja execugdo atravessa fases em si representativas desta,
bem como de outras que incriminem fatos anteriores e
posteriores do agente, efetuados pelo mesmo fim pratico”. Para
Delmanto, “a norma incriminadora de fato que é meio
necessario, fase normal de preparagdo ou execugdo, ou conduta
anterior ou posterior de outro crime, ¢ excluida pela norma
deste”. Como exemplo, os crimes de dano, absorvem os de

perigo.

De igual sorte, o crime de estelionato absorve o de falso. Nada
obstante, se o crime de estelionato ndo chega a ser executado,
pune-se o falso.

E o que ocorre no presente caso. Apesar de ndo ter havido
infracdo quanto ao tributo devido em definitivo (andloga ao
estelionato), caracterizou-se a infragdo pelo ndo pagamento da
antecipagdo (andloga ao falso), que deve ser sancionada.

Deve-se, assim, ser mantida na integralidade a base de
incidéncia do percentual sancionador.

Conforme relatorio, ndo houve lancamento, sobre um mesmo valor, de multa
proporcional e isolada.

Isto posto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.
Quanto ao recurso de oficio, sigo o entendimento do ilustre relator.

Documento assinado digitalmente.
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